
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 
SECRETARIA GERAL DO MO TST ZIToo o ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLAG AMItÓgraro nº 4 </ Elf 

Projeto de lei nº MU LE 
Processonº 2/27/42 LEI Nº 5.082 DE 19 DE ABRIL DE 2007. Data Publicação 2 ho LÊ 

  

  
  

“Acrescenta dispositivos à Lei n.º 4.836 de 23 de dezembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo a 

através do Programa de Incentivo à criação de Distrito de Micros e Pequenas Empresas -— DIMPE, e dá outras providências”, 

JOSE ONÉRIO DA SILVA, Prefeito do Municipio de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara do Município de Indaiatuba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º - Ficam acrescidos Os seguintes dispositivos à Lein.º 4.836 de 23 de dezembro: ' 

“Art 18... 

$ 1º. A seleção de interessados na aquisição de lotes se dará mediante Sorteio promovido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento — SED, em ato público, do qual participarão todos os interessados Previamente cadastrados, atendidas as exigências desta lei e do regulamento, o qua! definirá, no mínimo, os critérios e Prazos para edificação, e o Draco máximo para O início das alividades no imóvel. (AC) 

$ 2º O Poder Executivo poderá realizar o cadastramento prévio de interessados com o apoio da Associação de Micro e Pequenas Empresas de Indaiatuba — AMPE/ (AC) 
Ê 

$3º. No sorteio poderão ser classificados interessados em: número maior que o de lotes disponiveis, os quais constituirão lista de OSpera para aquisição de lotes cuja comercialização não se concretizar ou que sejam objeto de retomada.” (AC) 
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quem competirá definir os critérios de transferência do imóvel adquirido, bem como a indenização das benfeitorias edificadas. 

“Art. 19-A. O Poder Executivo poderá promover a implantação de Distritos de Micro e Pequenas Empresa em imóveis de sua 

$ 7º. Na hipótese deste artigo, o Poder Executivo poderá executar as obras de infra-estrutura urbana previamente, incluindo o respeciivo custo no preço dos imóveis. 

$ 2º. Em caso de venda parcelada, nos casos deste artigo, O número de parcelas não poderá exceder o exercício financeiro respectivo. 

83%. O disposto no $ 2º não impede a venda dos imóveis mediante financiamento junto a instituições financeiras ” (AC) 

Art. 19-B. Não poderão adquirir imóveis nos Distritos de Micro e Peguenas Empresas — DIMPE, implantados na forma desta le, através de consórcio imobiliário ou em área de propriedade do Município, pessoas naturais ou jurídicas que sejam proprietárias de outro imóvel no Distrito Industrial ou em área em que seja permitido o exercício da respectiva atividade.” (AC) 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

Prefeitura do Município de Indaiatuba, aos 19 de abril de 2007. 

    


